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RESUMO 

Duarte, Leila Menezes; Vieira, José Ribas. JUSTIÇA E PODER: A 
CONSTITUCIONALIZAÇÃO DO PODER JUDICIÁRIO SOB O IMPÉRIO 
BRASILEIRO 1824  -  1841. Rio de Janeiro, 2010, 350p. Tese de Doutorado - 
Departamento de Direito, Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro. 

 
 
 Esta pesquisa tem como objeto a constitucionalização do Poder Judiciário sob o 
Império brasileiro, e a prática institucional e atuação política da magistratura de 
primeira instância, na província do Rio de Janeiro, entre os anos de 1824 e 1841. Esse 
constitucionalismo foi marcado pela indistinção entre funções executivas e judiciárias, e 
pela conciliação entre instituições herdadas do Antigo Regime, como a magistratura 
togada, nomeada, e instituições liberais, como a magistratura leiga, eleita. A matriz 
teórica do constitucionalismo moderno foi o liberalismo burguês revolucionário do 
século XVIII. Entretanto, o constitucionalismo liberal que serviu de referência para a 
Constituição brasileira de 1824 foi o da Carta Constitucional francesa de 1814 e da 
teoria de Benjamin Constant, que conciliavam uma monarquia com um Executivo forte, 
e um Judiciário subordinado àquele Poder. Direitos individuais e instituições liberais 
foram formalmente assegurados no texto constitucional, mas a separação dos poderes do 
Estado ficou seriamente ameaçada.  No Brasil, o modelo de uma magistratura nomeada 
atuando ao lado de uma eleita, combinado à subordinação do Judiciário ao Executivo 
imperial e provincial, definiu novas relações de poder político, gerando tensões entre os 
atores históricos envolvidos. No momento de construção do Estado Nacional, o Poder 
Judiciário tornou-se um campo de prática política que oferecia grandes possibilidades 
de controle social e conciliação entre o poder local das oligarquias e o poder imperial. 
 

 

 

Palavras-chave 
 

 Constitucionalismo liberal; Poder Judiciário no Império; Constituição Imperial; 

Divisão de Poderes sob o Império.  
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RÉSUMÉ 

Duarte, Leila Menezes; Vieira, José Ribas (Directeur de recherche). JUSTICE 
ET POUVOIR: LE PROCESSUS D’ÉLABORATION DU POUVOIR 
JUDICIAIRE SOUS L’EMPIRE BRÉSILIEN 1824  -  1841. Rio de Janeiro, 
2010, 350p. Tese de Doutorado - Departamento de Direito, Pontifícia 
Universidade Católica do Rio de Janeiro. 

 
 

 Cette recherche a pour  objet le processus d'élaboration  du Pouvoir Judiciaire 
sous l’Empire brésilien, la pratique institutionnelle et   l'action politique de la 
magistrature de première instance, entre les années 1824 et 1841, dans la province de 
Rio de Janeiro. Cette démarche constitutionnelle résulte de l’indiférenciation qui existait 
entre les fonctions exécutive et judiciaire, et de la conciliation entre les institutions 
héritées de l’Ancien Régime, comme la magistrature professionnelle, nomée, et les 
intitutions libérales, comme la magistrature laïque, élue. La matrice théorique du 
constitutionnalisme moderne a été le libéralisme de la bourgeoisie révolutionnaire du 
XVIII siècle. Néanmoins, le constitutionnalisme libéral qui a été la référence de la 
Constitution Brésilienne de 1824 fut celui de la Charte Constitutionnelle française de 
1814, et de la théorie de Benjamin Constant, lesquelles conciliaient une monarchie avec 
un Pouvoir Exécutif fort et un pouvoir Judiciaire qui lui était subordonné. Des droits 
individuels et des institutions libérales furent donc formellement assurés dans le texte 
constitutionnel, mais la séparation des pouvoirs de l'État était sérieusement menacée. Au 
Brésil, le modèle d'une magistrature nommée agissant aux côtés d'une magistrature élue, 
ainsi que la subordination du pouvoir Judiciaire à l' Exécutif impérial et provincial ont 
défini de nouvelles relations de fonctionnement du pouvoir politique, donnant lieu à des 
tensions entre les acteurs historiques concernés. Au moment de la construction de l'État 
National, le Pouvoir Judiciaire est devenu le champ d'une pratique politique qui offrait 
de grandes possibilités de contrôle social et de conciliation entre le pouvoir local, les 
oligarchies, et le pouvoir impérial. 
 
 
Mots clefs 
 

 Constitutionalisme liberal; Pouvoir Judiciaire pendant l’Empire du Brésil; 

Constitution Impériale du Brésil; Division des Pouvoirs sous l’Empire du Brésil  
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